
Edital de chamamento de trabalhos para o projeto 
“Desinfoteca – acervo digital sobre desinformação e seus 

impactos” do Programa de Combate à Desinformação/STF 
Nº 01/2025

Tema: Proteção de Direitos da Infância e Adolescência no Ambiente Digital

O Supremo Tribunal Federal (STF) torna público o presente edital de chamamento para 
envio de trabalhos e publicações para o projeto “Desinfoteca - acervo digital sobre 
desinformação e seus impactos”.



O edital é lançado pelo Programa de Combate à Desinformação do STF, em parceria com a 
Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência Contra Crianças e Adolescentes, o Instituto Alana, 
a Childhood Brasil e o Instituto Liberta. Diante da crescente preocupação com a proteção 
de crianças e adolescentes no ambiente digital e do aumento de casos de exploração, 
violência e desinformação, a primeira edição do chamamento é voltado reunir materiais 
sobre o tema da “Proteção de Direitos da Infância e da Adolescência no Ambiente Digital”.

OBJETIVOS E FINALIDADE

SOBRE O PROGRAMA DE COMBATE À DESINFORMAÇÃO E A DESINFOTECA

O objetivo é reunir e divulgar pesquisas e materiais informativos que contribuam para a 
proteção dos direitos da infância e adolescência nesse contexto, abordando temas como 
desinformação, ameaças online, e direitos relacionados ao uso de tecnologias. Convidamos 
pesquisadores e profissionais da área a submeter seus trabalhos até 05/05/2025, conforme 
as diretrizes detalhadas no edital

O Programa de Combate à Desinformação do Supremo Tribunal Federal (PCD/STF) é uma 
iniciativa dedicada a promover um ambiente informacional mais seguro e transparente. Por 
meio de ações educativas, parcerias estratégicas, pesquisas e análises, o PCD/STF busca 
conscientizar a população sobre os riscos da desinformação, fortalecer o ecossistema de 
checagem de fatos e fomentar o desenvolvimento de políticas públicas eficazes para 
combater a disseminação de informações falsas ou enganosas.



A “Desinfoteca – acervo digital sobre a desinformação e seus impactos” é uma plataforma 
online que reúne, organiza e compartilha informações e saberes relevantes sobre o 
combate à desinformação, incluindo pesquisas, estudos, campanhas e boas práticas. Para 
promover a atualização contínua de seu acervo e fomentar a produção de conhecimento 
sobre o tema, são realizadas chamadas públicas temáticas de trabalhos periodicamente.

Serão aceitos trabalhos para a Desinfoteca no período entre 11/04/2025 e 05/05/2025.



Os trabalhos deverão ser submetidos em português, inglês ou espanhol, considerando os 
seguintes eixos temáticos:


TEMAS E PRAZOS PARA A SUBMISSÃO

TEMAS E PRAZOS PARA A SUBMISSÃO

Criação de um acervo digital, de acesso aberto e gratuito, destinado à eunião de 
informativos, pesquisas, relatórios, guias, cartilhas, playbooks e demais publicações 
relevantes sobre o fenômeno da desordem informacional no Brasil e no mundo, com 
especial atenção à proteção dos direitos da infância e da adolescência nesse contexto. 
Visa-se, ainda, identificar e valorizar iniciativas e soluções que contribuam para o 
aprimoramento do ecossistema informacional, em consonância com os princípios da 
diversidade, do bem-estar social e da democracia.



São objetivos desta chamada:



a) Mapear e promover a integração de pesquisadores que estejam atuando em temas 
relacionados a desordem informacional, comportamento político e comunicação digital 
dentro das temáticas abarcadas pelo PCD/STF;



b) Reunir e tornar acessível um banco de artigos científicos, relatórios de pesquisas e 
materiais informativos sobre os temas de desordem informacional, comportamento político 
e comunicação digital;



c) Serão considerados para o processo seletivo�

� Artigos científicos já publicados, vinculados a instituições de ensino ou centros 
independentes de pesquisa�

� Relatórios de pesquisa, pareceres técnicos, nota técnicas ou bancos de dados 
estruturados de projetos acadêmicos ou projetos de entidades independentes de 
pesquisa e da sociedade civil�

� Materiais informativos amplos, como cartilhas, guias, gamificações, materiais ilustrados, 
materiais comunicacionais, dentre outros.

EIXO I: Desinformação e direitos das crianças e adolescentes



Objetivo: reunir estudos que tratem sobre: i) Impactos da desinformação na garantia 
dos direitos das crianças e adolescentes; ii) direito à saúde e à vacinação; iii) 
desinformação e violência sexual; iv) desinformação e bullying e cyberbullying; v) 
dinâmicas de difusão e consumo de informações por crianças e adolescentes.
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EIXO II: Ameaças e prevenção às violências contra crianças e adolescentes no 
ambiente digital



 reunir estudos que tratem sobre: i) exploração comercial de crianças e 
adolescentes no ambiente digital; ii) trabalho infantil no ambiente digital; iii) violência 
sexual no ambiente digital; iv) inteligência artificial e ameaças aos direitos de crianças 
e adolescentes; v) tecnologias educacionais; vi) recrutamento de crianças e 
adolescentes em comunidades extremistas;

Objetivo:

EIXO III: Direitos das crianças e adolescentes no ambiente digital



reunir estudos que tratem sobre: i) proteção de dados de crianças e 
adolescentes; ii) o papel do setor privado sobre a prevenção e a segurança no 
ambiente digital; iii) direitos das crianças e adolescentes e design de plataformas; iv) 
direito à privacidade de crianças e adolescentes; v) proteção, responsabilização e 
apoio às vítimas em casos de violência online; vi) direito à educação midiática e à 
saúde mental.

Objetivo: 

QUEM PODE SUBMETER

COMO SUBMETER

ESPECIFICAÇÕES DE FORMATAÇÃO

Grupos de pesquisa, entidades da sociedade civil, estudantes de mestrado e doutorado, 
mestres e doutores, além de outros profissionais e pesquisadores que atuem na área ou 
tenham a desinformação como objeto de estudo, são convidados a submeter seus 
materiais. As inscrições são gratuitas.

O trabalho completo deve ser enviado através do formulário no link: 

https://forms.office.com/r/ifLWPPnP1B

Os trabalhos acadêmicos publicados devem ser enviados com a formatação original em 
arquivo pdf. Nele devem constar as informações de publicação;



Outros materiais, como cartilhas, relatórios etc. devem ser enviados no formato original em 
arquivo pdf., com as informações de publicação, autoria e entidade.

https://forms.office.com/r/ifLWPPnP1B


COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

DIREITOS DE REPUBLICAÇÃO

Os artigos submetidos serão avaliados por uma banca de avaliação composta por Victor
Durigan (Programa de Combate à Desinformação do Supremo Tribunal Federal), Frederico 
Franco Alvim (Programa de Combate à Desinformação do Supremo Tribunal Federal), 
Marco Konopacki (Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília), Ana Claudia 
Cifali (Instituto Alana), Lucas Lopes (Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência contra 
crianças e adolescentes), Anna Flora (Childhood Brasil), Felipe Paludetti (Childhood Brasil), 
Cristina Cordeiro (Instituto Liberta), além da Comissão de Avaliação do Acervo da Biblioteca 
Ministro Victor Nunes Leal. As submissões serão analisadas sob os critérios: i) pertinência ao 
tema e aos eixos temáticos; ii) coerência estrutural; iii) rigor metodológico; iv) o material ser 
de acesso público, gratuito e sem finalidade comercial; e v) a conformidade com a Política 
de Desenvolvimento de Coleções (https://api-atosnormativosprd.azurewebsites.net/api/
normativo/apresentacao/consolidado/2475). 



A seleção dos artigos ocorrerá de acordo com esses critérios, sem a possibilidade de 
recurso.

Somente serão aceitos materiais já publicados e com autorização para republicação na 
Desinfoteca. Junto ao formulário de submissão, os autores deverão estar de acordo com a 
Política de Desenvolvimento de Coleções da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal do 
Supremo Tribunal Federal, bem como confirmar a sua autoria, eximindo os realizadores de 
qualquer responsabilidade sobre direitos patrimoniais do conteúdo adquiridos por 
terceiros. Os autores e autoras ficam advertidos que todos os materiais e artigos 
selecionados serão publicados em conjunto com uma

advertência padrão, a esclarecer que as opiniões ou conclusões registradas não refletem, 
necessariamente, a visão do STF.

Brasília, XX de abril de 2025.

Marco Konopacki
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